
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.364 - SP (2014/0284599-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SÉRGIO MAURÍCIO 
ADVOGADOS : ANA LUIZA RUI E OUTRO(S)
  CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO SILVA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. DISACUSIA. PRESENÇA 
DOS REQUISITOS LEGALMENTE EXIGIDOS. SÚMULA 44/STJ. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Conforme decidido pela Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 
Especial 1.095.523/SP, admitido como representativo da controvérsia (art. 543-C 
do CPC), "estando presentes os requisitos legais exigidos para a concessão do 
auxílio-acidente com base no art. 86, § 4º, da Lei n.º 8.213/91 - deficiência 
auditiva, nexo causal e a redução da capacidade laborativa -, não se pode recusar 
a concessão do benefício acidentário ao obreiro, ao argumento de que o grau de 
disacusia verificado está abaixo do mínimo previsto na Tabela de Fowler" (STJ, 
REsp 1.095.523/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, DJe de 
5.11.2009).
2. In casu, a Corte local asseverou: (...) levando-se em conta a atividade 
profissional do autor e o fato de a diminuição da acuidade auditiva ser 
mínima, dentro dos parâmetros da normalidade, insuficiente, sequer para 
causar significativo impacto para a sua comunicação normal; não há como 
reconhecer comprometimento da sua habilidade no trabalho (fl. 274, e-STJ).
3. Assim, a inversão do julgado demandaria revolvimento do conteúdo 
fático-probatório dos autos, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SÉRGIO MAURÍCIO 
ADVOGADOS : ANA LUIZA RUI E OUTRO(S)
  CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO SILVA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão monocrática (fls. 290-293, e-STJ) que desproveu o 

recurso.

A parte agravante alega, em síntese, não incidir, in casu, o óbice da Súmula 

7/STJ. Afirma (fl. 300, e-STJ):

(...) ao contrário do que ficou decidido na r. decisão agravada, a 
apreciação da questão trazida à esta Colenda Corte não demanda de análise do 
conjunto fático-probatório, mas sim, da devida valoração das provas produzidas 
durante a fase de instrução processual, inclusive e principalmente o laudo médico 
judicial que comprova que o agravante ficava exposto a ruído superior a 85 dB 
(A), ou seja, 96 dB (A), não havendo assim que se falar em falta de nexo causal.

(...) deve-se observar que o agravante preencheu sim todos os 
requisitos necessários para a concessão da indenização acidentária perseguida no 
feito, tendo em vista que o dano auditivo diagnosticado possui nexo direto com o 
ambiente de trabalho em que o agravante desenvolvia suas atividades laborativas.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.3.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a Terceira Seção deste Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.108.298/RJ, (Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 6/8/2010), processado nos moldes do art. 543-C do 

CPC, firmou entendimento no sentido de que o auxílio-acidente visa indenizar e compensar 

o segurado que não possui plena capacidade de trabalho em razão do acidente sofrido, 

não bastando, portanto, apenas a comprovação de um dano à saúde do segurado, 

quando o comprometimento da sua capacidade laborativa não se mostre configurado, 

nos termos do acórdão assim ementado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA 
A DA CF. ART. 543-C DO CPC. RESOLUÇÃO 8/08 DO STJ. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE FUNDAMENTADO NA 
PERDA DE AUDIÇÃO. REQUISITOS: (A) COMPROVAÇÃO DO NEXO 
DE CAUSALIDADE ENTRE A ATIVIDADE LABORATIVA E A LESÃO E 
(B) DA EFETIVA REDUÇÃO PARCIAL E PERMANENTE DA 
CAPACIDADE DO SEGURADO PARA O TRABALHO. NÃO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PARECER MINISTERIAL PELO 
IMPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DO 
INSS PROVIDO, NO ENTANTO.

1. Nos termos do art. 86, caput e § 4o. da Lei 8.213/91, para a 
concessão de auxílio-acidente fundamentado na perda de audição, como no caso, 
é necessário que a sequela seja ocasionada por acidente de trabalho e que 
acarrete uma diminuição efetiva e permanente da capacidade para a atividade 
que o segurado habitualmente exercia.

2. O auxílio-acidente visa indenizar e compensar o segurado que 
não possui plena capacidade de trabalho em razão do acidente sofrido, não 
bastando, portanto, apenas a comprovação de um dano à saúde do segurado, 
quando o comprometimento da sua capacidade laborativa não se mostre 
configurado.

3. No presente caso, não tendo o segurado preenchido o requisito 
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relativo ao efetivo decréscimo de capacidade para o trabalho que exercia, merece 
prosperar a pretensão do INSS para que seja julgado improcedente o pedido de 
concessão de auxílio-acidente. 

4. Essa constatação não traduz reexame do material fático, mas 
sim valoração do conjunto probatório produzido nos autos, máxime o laudo pericial 
que atesta a ausência de redução da capacidade laborativa do segurado, o que 
afasta a incidência do enunciado da Súmula 7 desta Corte.

5. Recurso Especial do INSS provido para julgar improcedente o 
pedido de concessão de  auxílio-acidente, com os efeitos previstos no art. 543-C 
do CPC e na Resolução 8/2008 (recursos repetitivos).

Na hipótese dos autos, a Corte local, ao dirimir a controvérsia, assim se 

manifestou:

Tributado o devido respeito ao entendimento contrário, anoto que 
não houve violação ao contido na Súmula 44 do Colendo Superior Tribunal de 
Justiça e do art. 86, § 4º, da Lei nº 8.213/91, em razão da aplicação da Tabela 
Fowler.

Tal como bem esclareceu o v. acórdão ora vergastado, não 
comprovou o autor diminuição da sua capacidade laborativa, na forma do exigido 
pelo art. 86 da Lei nº 8.213/91.

(...)
O respectivo § 4º, que trata especificamente da perda auditiva, 

restabelecido com nova redação pela Lei nº 9.528, de 1997, dispõe por sua vez 
que:

'4º A perda da audição, em qualquer grau, somente proporcionará 
a concessão do auxílio-acidente, quando, além do reconhecimento da causalidade 
entre o trabalho e a doença, resultar, comprovadamente, na redução ou perda da 
capacidade para o trabalho que habitualmente exercia'.

(...)
Ora, como no caso dos autos não houve efetiva comprovação de 

redução da capacidade para o trabalho, afinal não é qualquer alteração que 
implica necessariamente em redução da capacidade para o trabalho.

(...)
No caso em tela, levando-se em conta a atividade profissional 

do autor e o fato de a diminuição da acuidade auditiva ser mínima, dentro 
dos parâmetros da normalidade, insuficiente, sequer para causar 
significativo impacto para a sua comunicação normal; não há como 
reconhecer comprometimento da sua habilidade no trabalho (fls. 273/274). 

Dessa forma, infere-se que o acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento firmado nesta Corte Superior em relação à necessidade de comprovação da 

perda da capacidade laborativa.

Outrossim, a inversão do julgado demandaria revolvimento do conteúdo fático 
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probatório dos autos, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, confira-se: 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. DISACUSIA. 
ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DE 
NEXO DE CAUSALIDADE. REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Conforme decidido pela 3ª Seção desta Corte, no julgamento do 
Recurso Especial 1.095.523/SP, admitido como representativo da controvérsia 
(art. 543-C do CPC), "estando presentes os requisitos legais exigidos para a 
concessão do auxílio-acidente com base no art. 86, § 4º, da Lei n.º 8.213/91 - 
deficiência auditiva, nexo causal e a redução da capacidade laborativa -, não se 
pode recusar a concessão do benefício acidentário ao obreiro, ao argumento de 
que o grau de disacusia verificado está abaixo do mínimo previsto na Tabela de 
Fowler" (STJ, REsp 1.095.523/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe de 05/11/2009).

II. No julgamento do Recurso Especial 1.109.591/SC, igualmente 
admitido como representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC), a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido de 
que, para a concessão de auxílio-acidente, exige-se a existência de lesão, 
decorrente de acidente do trabalho, que implique a redução da capacidade 
laborativa, bem como que "O nível do dano e, em consequência, o grau do maior 
esforço, não interferem na concessão do benefício, o qual será devido ainda que 
mínima a lesão" (STJ, REsp 1.109.591/SC, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(Desembargador Convocado do TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 
08/09/2010).

III. No caso, contudo, o Tribunal de origem analisou as provas dos 
autos, notadamente a perícia médica, e concluiu pela inexistência de prova do 
acidente de trabalho e do nexo causal entre o suposto acidente e as lesões 
sofridas. Diante desse quadro, a inversão do julgado, para se concluir pela 
eventual existência dos requisitos para a concessão do auxílio-acidente - como 
pretende o agravante - demandaria incursão na seara fático-probatória dos autos, 
inviável, na via eleita, a teor da Súmula 7 do STJ.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 446.477/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 23/10/2014)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 

Documento: 1394379 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2015 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0284599-6 REsp 1.492.364 / SP

Números Origem:  01037980220088260000  0809444.5/2-00  08094445  08094445200  103798022008260000  
16406  1642006  221306  260407  3480120060022138  8094445  8094445200  
994.08.103798-3  994081037983

PAUTA: 24/03/2015 JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SÉRGIO MAURÍCIO
ADVOGADOS : CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO SILVA

ANA LUIZA RUI E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SÉRGIO MAURÍCIO
ADVOGADOS : CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO SILVA

ANA LUIZA RUI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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